
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.420, DE 10 DE ABRIL DE 2002 
 

 

Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 

Benefício Garantia-Safra, destinado a 

agricultores familiares vitimados pelo 

fenômeno da estiagem, nas regiões que 

especifica. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado 

ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-Safra, 

com o objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores 

familiares de Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra por razão do 

fenômeno da estiagem ou excesso hídrico, situados na área de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, definida pela Lei 

Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, no Estado do Espírito Santo, consideram-se 

somente os Municípios referidos na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998.  (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago aos agricultores 

familiares residentes em Municípios nos quais tenha sido verificada perda de safra nos 

termos do art. 8º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) e com 

nova redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 3º Aos beneficiários que aderirem ao Fundo Garantia-Safra somente será 

pago um benefício por ano-safra, independentemente de terem sofrido perda de safra 

por estiagem ou excesso hídrico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 

17/9/2008) 

§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir agricultores familiares de 

outros Municípios situados fora da área estabelecida no caput e desconsiderados pelo 

disposto no § 1º, desde que atendidos previamente os seguintes requisitos: 

I - comprovação de que os agricultores familiares se encontram em 

Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra em razão de estiagem ou excesso 

hídrico, conforme regulamento; 

II - dimensionamento do número de agricultores potencialmente 

beneficiados; 

III - existência de disponibilidade orçamentária, após atendimento da área 

estabelecida no caput; 

IV - cumprimento do disposto no art. 5º; e 

V - estabelecimento de metodologia de apuração específica de perdas de 

safras dos agricultores pelo órgão gestor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.766, de 

27/12/2012) 

 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo Garantia-Safra:  

I - a contribuição individual do agricultor familiar;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=329869&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=329869&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=329869&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12766-27-dezembro-2012-774840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12766-27-dezembro-2012-774840-norma-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

II - as contribuições anuais dos Estados e seus Municípios que aderirem ao 

Programa;  

III - os recursos da União direcionados para a finalidade;  

IV - o resultado das aplicações financeiras de seus recursos.  

Parágrafo único. O saldo apurado em cada exercício financeiro será 

transferido para o exercício seguinte, a crédito do Fundo Garantia-Safra. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

Art. 3º Constituem despesas do Fundo Garantia- Safra, exclusivamente:  

I - os benefícios mencionados no art. 8º desta Lei;  

II - as despesas com a remuneração prevista no § 2º do art. 7º desta Lei. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

Art. 4º O Ministério do Desenvolvimento Agrário será o gestor do Fundo de 

que trata o art. 1º, a quem caberá definir as normas para sua operacionalização, segundo 

disposições estabelecidas pelo Poder Executivo Federal.  

 

Art. 5º A participação da União no Fundo Garantia-Safra estará 

condicionada à adesão dos Estados e dos Municípios, bem como dos agricultores 

familiares, mediante contribuição financeira, nos termos definidos no art. 6º desta Lei. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

Art. 6º O Benefício Garantia-Safra será custeado com recursos do Fundo 

Garantia-Safra, os quais serão constituídos conforme dispuser a regulamentação prevista 

no art. 4º desta Lei, observado o seguinte: 

I - a contribuição, por adesão, do agricultor familiar para o Fundo Garantia-

Safra não será superior a 1% (um por cento) em 2012, 1,25% (um inteiro e vinte e cinco 

centésimos por cento) no ano de 2013, 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por 

cento) no ano de 2014, 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) no 

ano de 2015 e de 2% (dois por cento) a partir do ano de 2016, do valor da previsão do 

benefício anual, e será fixada anualmente pelo órgão gestor do Fundo; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

II - a contribuição anual do Município será de até 3% (três por cento) em 

2012, 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) no ano de 2013, 

4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) no ano de 2014, 5,25% (cinco 

inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) no ano de 2015 e de 6% (seis por cento) a 

partir do ano de 2016, do valor da previsão de benefícios anuais para o Município, 

conforme acordado entre o Estado e o Município; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.766, de 27/12/2012) 

III - a contribuição anual do Estado, a ser adicionada às contribuições do 

agricultor e do Município, deverá ser em montante suficiente para complementar a 

contribuição de 10% (dez por cento) em 2012, 12,50% (doze inteiros e cinquenta 

centésimos por cento) no ano de 2013, 15% (quinze por cento) na safra 2014/2015, 

17,50% (dezessete inteiros e cinquenta centésimos por cento) no ano de 2015 e de 20% 

(vinte por cento) a partir de 2016, do valor da previsão dos benefícios anuais, para o 

Estado; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

IV - a União aportará anualmente, no mínimo, recursos equivalentes a 20% 

(vinte por cento) em 2012, 25% (vinte e cinco por cento) no ano de 2013, 30% (trinta 

por cento) no ano de 2014, 35% (trinta e cinco por cento) no ano de 2015 e de 40% 
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(quarenta por cento) a partir de 2016, da previsão anual dos benefícios totais. (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 1º No caso de ocorrência de frustração de safra em razão de estiagem ou 

excesso hídrico, sem que haja recursos suficientes no Fundo Garantia-Safra, a União 

antecipará os recursos necessários para o pagamento dos benefícios, limitado às suas 

disponibilidades orçamentárias, observados o valor máximo fixado por benefício e a 

devida comprovação, nos termos dos arts. 8º e 9º desta Lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 2º Na ocorrência do previsto no § 1º deste artigo, a União descontará, para 

a amortização das antecipações realizadas, até 50% (cinqüenta por cento) das 

contribuições anuais futuras previstas no inciso IV do caput deste artigo.  

§ 3º O aporte de recursos pela União de que trata o inciso IV do caput deste 

artigo somente será realizado após verificada a regularidade quanto ao recolhimento das 

contribuições individuais dos agricultores familiares, dos Municípios e dos Estados, 

previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo.  

§ 4º As contribuições da União, dos Estados, dos Municípios e dos 

agricultores familiares serão depositadas no Fundo Garantia-Safra. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 5º (Parágrafo revogado pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 

Art. 6º-A. Tendo em vista o aumento da eficácia do Fundo Garantia-Safra, a 

União, os Estados e os Municípios buscarão a melhoria das condições de convivência 

dos agricultores familiares com o semi-árido, enfatizando:  

I - a introdução de tecnologias, lavouras e espécies animais adaptadas às 

condições locais;  

II - a capacitação e a profissionalização dos agricultores familiares;  

III - o estímulo ao associativismo e ao cooperativismo; e  

IV - a ampliação do acesso dos agricultores familiares ao crédito rural. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

Art. 7º As disponibilidades do Fundo Garantia-Safra serão mantidas em 

instituição financeira federal.  

§ 1º A instituição financeira depositária remunerará as disponibilidades do 

Fundo, no mínimo, pela taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - Selic.  

§ 2º A remuneração da instituição financeira será definida pelo Poder 

Executivo Federal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

Art. 8º Farão jus ao Benefício Garantia-Safra os agricultores familiares que, 

tendo aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer perda em razão de estiagem ou 

excesso hídrico, comprovada na forma do regulamento, de pelo menos 50% (cinquenta 

por cento) do conjunto da produção de feijão, milho, arroz, mandioca ou algodão, ou de 

outras culturas a serem definidas pelo órgão gestor do Fundo, sem prejuízo do disposto 

no § 3º. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 1º O Benefício Garantia-Safra será de, no máximo, R$ 1.200,00 (mil e 

duzentos reais) anuais, pagos em até 6 (seis) parcelas mensais, por família. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 2º É vedada a concessão do benefício de que trata este artigo aos 

agricultores que participem de programas similares de transferência de renda, que 

contem com recursos da União, destinados aos agricultores em razão dos eventos 
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previstos no art. 1º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 

17/9/2008) 

§ 3º O regulamento poderá definir condições sob as quais a cobertura do 

Fundo Garantia-Safra poderá ser estendida às atividades agrícolas que decorrerem das 

ações destinadas a melhorar as condições de convivência com o semiárido e demais 

biomas das áreas incluídas por força do § 4º do art. 1º. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 4º Fica autorizado, excepcionalmente na safra 2007/2008, o pagamento 

retroativo do benefício Garantia-Safra aos agricultores familiares que aderiram ao 

Fundo Garantia-Safra e tiveram perda de safra em razão de excesso hídrico nos termos 

do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 

Art. 9º As contribuições de que trata o art. 6º e os benefícios previstos no 

art. 8º poderão ser alterados pelo Poder Executivo Federal, observada a existência de 

dotação orçamentária e o equilíbrio entre as contribuições e a previsão de desembolso a 

ser definido em regulamento.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.954, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004 
 

 

Institui, no âmbito do Programa de 

Resposta aos Desastres, o Auxílio 

Emergencial Financeiro para 

atendimento à população atingida por 

desastres, residentes nos Municípios em 

estado de calamidade pública ou situação 

de emergência, dá nova redação ao § 2º 

do art. 26 da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, ao art. 2º-A da Lei nº 

9.604, de 5 de fevereiro de 1998, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres do 

Ministério da Integração Nacional, o Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a 

socorrer e a assistir famílias com renda mensal média de até 2 (dois) salários mínimos, 

atingidas por desastres, no Distrito Federal e nos Municípios em estado de calamidade 

pública ou em situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante 

portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional.  

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:  

I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos 

que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo 

doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus 

membros;  

II - renda familiar mensal média, a razão entre a soma dos rendimentos 

brutos auferidos anualmente pela totalidade dos membros da família e o total de meses 

do ano, excluindo-se desse cálculo os rendimentos concedidos por programas oficiais de 

transferência de renda.  

§ 2º O pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será 

efetuado pelos agentes financeiros operadores, definidos pelo Poder Executivo nos 

termos do art. 2º, parágrafo único, inciso VIII, desta Lei, diretamente às famílias 

beneficiadas, observadas as resoluções do Banco Central do Brasil.  

§ 3º O valor do Auxílio a que se refere o caput não excederá a R$ 400,00 

(quatrocentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestor 

Interministerial a que se refere o art. 2º, em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a R$ 

80,00 (oitenta reais). (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 565, de 

24/4/2012, convertida na Lei nº 12.716, de 21/9/2012) 

 

Art. 2º Fica criado, no âmbito do Ministério da Integração Nacional e sob a 

coordenação deste, o Comitê Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial 

Financeiro, com competência para estabelecer normas e procedimentos para a 

concessão do Auxílio a que se refere o art. 1º desta Lei, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. O Comitê Gestor Interministerial a que se refere o caput 

deste artigo disciplinará, dentre outros assuntos:  
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I - os critérios para a determinação dos beneficiários;  

II - os procedimentos necessários para cadastramento das famílias a serem 

atendidas;  

III - o valor do benefício por família, observado o disposto no § 3º do art. 1º 

desta Lei;  

IV - o prazo máximo de concessão do Auxílio;  

V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários;  

VI - as formas de acompanhamento e de controle social;  

VII - a oportunidade do atendimento; e  

VIII - os agentes financeiros operadores para pagamento do Auxílio, que 

serão, obrigatoriamente, instituições financeiras federais.  

 

Art. 3º As despesas com o Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o 

art. 1º desta Lei correrão à conta das dotações alocadas nos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União que vierem a ser consignadas ao Ministério da Integração 

Nacional.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de 

beneficiários do Auxílio Emergencial Financeiro às dotações orçamentárias existentes. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.844, DE 19 DE JULHO DE 2013 
 

 

Amplia o valor do Benefício Garantia-

Safra para a safra de 2011/2012; amplia 

o Auxílio Emergencial Financeiro, de 

que trata a Lei nº 10.954, de 29 de 

setembro de 2004, relativo aos desastres 

ocorridos em 2012; autoriza a 

distribuição de milho para venda a 

pequenos criadores, nos termos que 

especifica; institui medidas de estímulo à 

liquidação ou regularização de dívidas 

originárias de operações de crédito rural; 

altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril 

de 2004, e 12.546, de 14 de dezembro de 

2011, para prorrogar o Regime Especial 

de Reintegração de Valores Tributários 

para as Empresas Exportadoras - 

REINTEGRA e para alterar o regime de 

desoneração da folha de pagamentos, 

11.774, de 17 de setembro de 2008, 

10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.431, 

de 24 de junho de 2011, 12.249, de 11 de 

junho de 2010, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 10.522, de 19 de 

julho de 2002, 8.218, de 29 de agosto de 

1991, 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

12.715, de 17 de setembro de 2012, 

11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, 

de 26 de agosto de 2011, 10.150, de 21 

de dezembro de 2000, 12.512, de 14 de 

outubro de 2011, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 10.925, de 23 de 

julho de 2004, 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, e 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, a Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 

1972; dispõe sobre a comprovação de 

regularidade fiscal pelo contribuinte; 

regula a compra, venda e transporte de 

ouro; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
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Art. 3º Fica autorizada, excepcionalmente, para desastres ocorridos no ano 

de 2012, a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro instituído pelo art. 1º 

da Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, em até R$ 800,00 (oitocentos reais) por 

família, para além da ampliação criada pelo art. 4º da Lei nº 12.806, de 7 de maio de 

2013.  

 

Art. 4º Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB autorizada 

a doar milho aos governos estaduais, no ano de 2013, inclusive o adquirido nos termos 

do art. 6º da Lei nº 12.806, de 7 de maio de 2013, quando destinados à venda a 

pequenos criadores de aves, suínos, bovinos, caprinos e ovinos, localizados em 

Municípios da área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE em situação de emergência ou em estado de calamidade pública.  

Parágrafo único. A situação de emergência ou estado de calamidade pública 

deverá ser reconhecida pelo Poder Executivo federal, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 

3º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, e de sua regulamentação.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.806, DE 7 DE MAIO DE 2013 
 

 

Autoriza para a safra 2011/2012 o 

pagamento de valor adicional ao 

Benefício Garantia-Safra, de que trata a 

Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002; 

amplia para o ano de 2012 o Auxílio 

Emergencial Financeiro, de que trata a 

Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 

2004; e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2011/2012, fica o Fundo Garantia-

Safra autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia-Safra estabelecido no art. 1º da 

Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta 

reais) por família, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e 

que tiveram perda de safra em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, 

de 10 de abril de 2002.  

Parágrafo único. O pagamento do adicional ao Benefício será feito em 4 

(quatro) parcelas mensais subsequentes ao pagamento dos benefícios estabelecidos para 

a safra 2011/2012.  

 

Art. 2º Fica a União autorizada a dar aporte ao Fundo Garantia-Safra dos 

recursos necessários ao integral desembolso do adicional estabelecido no art. 1º desta 

Lei.  

Parágrafo único. Ao aporte referido no caput deste artigo não se aplica o 

disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002.  

 

Art. 3º Excepcionalmente, na safra de 2012/2013, a adesão dos agricultores 

ao Fundo Garantia-Safra, de que trata a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, até 30 de 

dezembro de 2012, não será condicionada ao disposto no inciso I do caput do art. 10 da 

mesma Lei.  

 

Art. 4º Fica autorizada, excepcionalmente, para desastres ocorridos no ano 

de 2012, a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro a que se refere o 

caput do art. 1º da Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, em até R$ 320,00 

(trezentos e vinte reais) por família.  

 

Art. 5º ( VETADO).  

 

Art. 6º Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB autorizada, 

em caráter excepcional no ano de 2013, a adquirir até 550.000 t (quinhentos e cinquenta 

mil toneladas) de milho em grãos, ao preço de mercado, por meio de leilões públicos, no 

âmbito das aquisições do Governo Federal, para recomposição dos estoques públicos 

com o objetivo de venda direta a pequenos criadores de aves, suínos, bovinos, caprinos 
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e ovinos sediados nos Municípios da área de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE.  

Parágrafo único. A venda direta de que trata o caput deste artigo deverá 

destinar-se, exclusivamente, à alimentação das criações de aves, suínos, bovinos, 

caprinos e ovinos.  

 

Art. 7º Para as aquisições de que trata o art. 6º desta Lei, os Ministérios da 

Fazenda, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Planejamento, Orçamento e 

Gestão definirão:  

I - a quantidade mensal de milho a ser adquirida;  

II - a metodologia a ser utilizada nos leilões de aquisição;  

III - os limites e condições da venda do produto adquirido; e  

IV - outras disposições necessárias à sua implementação.  

Parágrafo único. Fica autorizada a inclusão nos leilões de que trata o art. 6º 

desta Lei dos custos relativos ao preço da sacaria e da remoção do produto para as 

localidades de entrega definidas pela Conab.  

 

Art. 8º ( VETADO).  

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 10. Fica revogado o inciso VI do art. 10 da Lei nº 10.420, de 10 de abril 

de 2002.  

 

Brasília, 7 de maio de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

Miriam Belchior  

Gilberto José Spier Vargas  

 


